
 

RECOMENDAÇÃO Nº 033/2022 

 

Exmo. Prefeito Municipal 

Sr. Luciano Miranda Salgado 

01. Relatório. 

 

Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste, prestar informações 

a respeito do v. acórdão proferido nos autos n. 00913/2022-1 - Controle Externo - 

Fiscalização – Acompanhamento, em trâmite perante o E. TCE/ES. 

 

Trata-se de processo instaurado para iniciar a fiscalização nos Municípios 

acerca da evolução da prestação de ser dos serviços de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, tendo em vista a meta de universalização destes serviços 

públicos até 31/12/2033, conforme art. 11-B da Lei Federal nº 11.445/20071, 

atualizada pela Lei Federal nº 14.026/20202, tendo sido originado do Plano Anual de 

Controle Externo 2022 (PACE 2022), aprovado em Sessão Plenária de 07/12/2021. 

 

Feito os trâmites de praxe junto ao E. TCE/ES, foi elaborado um ranking com 

as colocações dos Municípios, com destaque entre dos melhores e piores 

colocados, sendo que Ibatiba/ES ficou em 69º no RSBMC 2022, conforme 

documentos em anexo e tabela abaixo transcrita. 

 

 
1 Art. 11-B. Os contratos de prestação dos serviços públicos de saneamento básico deverão definir 

metas de universalização que garantam o atendimento de 99% (noventa e nove por cento) da 

população com água potável e de 90% (noventa por cento) da população com coleta e 

tratamento de esgotos até 31 de dezembro de 2033, assim como metas quantitativas de não 

intermitência do abastecimento, de redução de perdas e de melhoria dos processos de 

tratamento.          (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020) (destaquei). 

2 Atualiza o marco legal do saneamento básico e dá outras providências. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14026.htm#art7


 

 

 

Sendo assim, com base na Instrução Técnica Conclusiva nº 024692022-1, 

por meio do Voto do Relator, os eminentes Conselheiros da E. Corte de Contas 

Estadual resolveram dar ciência e recomendar as seguintes medidas, vejamos: 

 

1. Dar ciência aos 17 municípios que superaram os limites de 
tolerância (relacionados na Tabela 43 do Subitem 3.1 do Relatório de 
Acompanhamento 00007/2022-4) do teor desta fiscalização, para, com 
base na Resolução TC 361, de 19 de abril de 2022, Art. 9.º, Inciso III,  



 

monitorarem permanentemente os investimentos realizados em 
saneamento básico, atentando para o cumprimento do prazo estabelecido 
para a universalização dos serviços de água e esgoto estipulado pela Lei 
11.445/2007, atualizada pela Lei 14.026/2020: 31 de dezembro de 2033; 

 

 

Como visto, o Município de Ibatiba/ES não foi incluído na referida tabela 

(doc. em anexo, pg. 138 do arquivo em PDF), restando, portanto, superada a 

referida recomendação.  

 

A recomendação descrita no item 02 abaixo, destina-se ao Município de 

Ibatiba/ES, visto que foi incluído na tabela, conforme demonstrado, sendo que a 

ordem emanada do E. TCE/ES é para que sejam adotadas medidas de 

“readequação dos investimentos em abastecimento de água e esgotamento 



 

sanitário, fato que será verificado no acompanhamento previsto para 2024 por 

esta Corte” (doc. em anexo, pg. 141 do arquivo em PDF) 

 

2. Determinar, aos 61 municípios que apresentaram os piores 
desempenhos (relacionados na Tabela 44 do Subitem 3.2 do Relatório 
de Acompanhamento 7/2022-4), a readequação dos investimentos em 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, fato que será 
verificado no acompanhamento previsto para 2024 por esta Corte, 
tomando como base o art. 114, inciso II, da Lei Orgânica do TCE-ES4 e o 
art. 4.º, inciso II, da Resolução TC 361/20225, dando-lhes ciência do 
conteúdo deste voto e do Relatório de Acompanhamento 7/2022, nos 
termos do art. 9.º, inciso IV6 da mesma resolução, para lhes servir de base 
para a análise dos aportes a serem realizados com vistas ao alcance da 
universalização dos serviços até 31 de dezembro de 2033, nos moldes 
estabelecidos pela Lei 11.445/2007. (destaquei). 

 



 

Entendo que a recomendação abaixo transcrita tenha que ser direcionada à 

prestadora de serviço, haja vista o contrato formalizado entre o Município de 

Ibatiba/ES e a Companhia Espírito Santense de Saneamento – CESAN. 

 

3. Recomendar aos gestores municipais e aos responsáveis pelo 
controle interno das prefeituras municipais adotar como critério a 
designação de servidor capacitado – e, preferencialmente, efetivo – 
para o preenchimento do formulário do SNIS – quando o próprio 

jurisdicionado for o prestador dos serviços – OU EXIGIR DO 
PRESTADOR QUE PROCEDA DESSA FORMA, nos moldes do 

art. 11 da Resolução TC 361/20227 e, ainda, dos termos do Acórdão TC-
1.238/2021, de 28 de outubro de 2021. (destaquei). 

 

A recomendação abaixo não inclui o Município de Ibatiba/ES, pois o mesmo 

não foi incluído na tabela 72, abaixo demonstrada (doc. em anexo, páginas 212/213 

do arquivo em PDF). 

 

4. Recomendar aos gestores dos 12 municípios (relacionados na 
Tabela 72 do Subitem 5.7 do Relatório de Acompanhamento 7/2022-4) 
que apresentaram discrepâncias nas informações declaradas ao SNIS, 
nos termos do art. 2.º, inciso III8, e do art. 11 da Resolução TC 361/2022, 
que identifiquem a origem dessas distorções, a fim de evitar equívocos nos 
preenchimentos subsequentes dos formulários do SNIS e de permitir ao 
Sistema manter-se como uma base de dados confiável para a elaboração 
de políticas públicas na área de saneamento básico. 



 

 

A aplicação da multa não foi direcionada ao Município de Ibatiba/ES, uma 

vez que constou taxativamente os nomes dos Municípios que não forneceram as 

informações requisitadas, ficando esta questão, portanto, superada.  

 

5. Aplicar aos prefeitos dos municípios de Água Doce do Norte, 
Iconha, Santa Leopoldina, São Domingos do Norte e Sooretama 
MULTA no valor de R$500,00 (quinhentos reais), conforme incisos V e VI 
do art. 135 da Lei Orgânica9 desta Corte de Contas, tendo em vista o não 
fornecimento das informações solicitadas reiteradamente para este 
acompanhamento, em descumprimento às exigências do art. 38, incisos II 
e III, da Lei 621/201210, replicadas no art. 199, incisos II e III, parágrafo 
1.º, do RITCEES, fato que ensejou uma representação por parte da equipe 
técnica desta Corte de Contas, autuada em 25 de março de 2022, durante 



 

esta fiscalização, resultando no Processo 1966/2022-3, que tramita neste 
Tribunal. 
 

O Relatório de Acompanhamento mencionado na recomendação abaixo 

consta na mídia em anexo (CD), haja vista o volume de páginas (228), o qual deverá 

subsidiar as leis orçamentárias, razão pela qual o feito deve ser encaminhado para a 

Secretaria Municipal da Fazenda para adoção das providências legais. 

 

6. Enviar o Relatório de Acompanhamento 7/2022-4 aos prefeitos 
municipais e aos gestores dos serviços autônomos de água e esgoto 
(Saaes) para subsidiar a revisão do Plano Plurianual (PPA) 2022-2025, no 
que couber, e, por conseguinte, a elaboração da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e da LOA, de modo a contemplar ações e 
investimentos para a universalização do acesso a abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, considerando as metas estabelecidas na Lei 
11.445/2007 até 31 de dezembro de 2033. 

 

A recomendação do item 07 não se destina a nenhum Município, estando, 

portanto, superado. 

 

7. Enviar Relatório de Acompanhamento 7/2022-4 aos membros da 
Comissão Permanente de Saúde e Saneamento da Assembleia 
Legislativa do Estado do Espírito Santo, para que o conteúdo os auxilie 
no cumprimento de suas atribuições, quais sejam, opinar sobre projetos, 
programas e políticas de saneamento e desenvolvimento social, entre os de 
outras áreas, bem como discutir assuntos relacionados à interação das 
entidades ligadas a seu campo temático. 

 

Igualmente, o item 08 não se destina ao Município de Ibatiba/ES, restando, 

portanto, superado. 

8. Enviar Relatório de Acompanhamento 7/2022-4 ao representante 
do Centro de Apoio Operacional da Defesa do Meio Ambiente (Caoa) 
do MPES, para que o conteúdo o auxilie no cumprimento de suas 
atribuições, entre elas, estabelecer intercâmbio permanente com entidades 
ou órgãos públicos ou privados que atuam em áreas afins, para obtenção 
de elementos técnicos, especializados e necessários ao desempenho de 
suas funções, objetivando, entre outras finalidades, acompanhar a 
elaboração das políticas nacional, estadual e municipal no âmbito de suas 
matérias, além de cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas 
institucionais. 

 



 

Outrossim, a recomendação abaixo transcrita também não se destina ao 

Município de Ibatiba/ES, motivo pelo qual encontra-se superado.  

 

9. Enviar Relatório de Acompanhamento 7/2022-4 para as agências 
reguladoras dos 78 municípios do ES, quais sejam, ARSP, Agersa e 
a(s) designada(s) pelos municípios atendidos por Saaes, para que o 
conteúdo as auxilie no cumprimento da verificação anual do alcance das 
metas de universalização, de não intermitência do abastecimento, de 
redução de perdas e de melhoria dos processos de tratamento prevista no 
Art. 11-B da Lei 11.445/2007. 

 

Ao final, o E. TCE/ES ordenou que o processo fosse encaminhado para a 

ciência dos responsáveis.  

 

10. Dar ciência aos Responsáveis do teor desta decisão. 

 

02. Conclusão. 

 

Diante do exposto, exaro à seguinte conclusão e consequente 

recomendação ao Exmo. Prefeito Municipal: 

 

a) O Município de Ibatiba/ES, por meio de suas Secretarias competentes, 

deverá observar e cumprir as determinações descritas nos seguintes 

itens: “2)”; “3)” e “6)”; 

 

b) Sugiro que após a ciência, sejam os autos encaminhados para a 

Secretaria Municipal de Fazenda, ante as determinações descritas nos 

itens 02 e 06; 

 



 

c) Quanto à recomendação descrita no item 03, entendo que deve ser 

remetido ofício à prestadora de serviços para que atenda a orientação do 

E. TCE/ES. 

 

    À disposição para maiores esclarecimentos. 

 

 

Ibatiba/ES, 08 de setembro de 2022. 

Atenciosamente,  

 

Alex Favoreto Soares 

Controlador-Geral 


